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Em caso de resposta obséquio citar 

Ofício n.o 

Goiânia. 	de 	de 19 

l-tCF. 

Eco. Sr. Dr. Juíz Presidente da 

mente de Goisnia - 

DIST. NQ  ................ 
(.. 	 .... 

... ...............j.cJ. 

Junta de Conci1iaç.o e Julga- 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

DISTRIBUIÇÁOL 

RECEBIDO EM2J Q_Li ±iL 

S. ISTRBUIÇÂO 

NEID3 PIRES ARMTTES, brasileira, casada, aten 

dente de consultório mdioo, residente Rua 02 n 2  377 Vila Ana 

Maria, via de seus advogaõos (mj), inscritos na OAB eeço de 

G-ois sob ne 24460, 4.097 e 3.567, reepectivamente e com escri-

trio profissional a Rua 04 nQ 1.052 Centro, onde receberão as 

notificaç3es de estilo, vem apresença de V.Bx. propor reclama- 1  

çao trabalhista contra HOSPITAL SAJTÀ 2EREZi, (Ayres Rasei e 

Mac.nado Ltda), fiia, estabelecida Av. L 1' n 2  200 Setor Áeropor-

to, pelos atos e motivos a seguir: 

:ue foi admitida em 01:07:71, nas Í'unç6es de 

atendente de consuit6rio m&ico, ocasia em que optou pelo PGTS, 

e despedida em 01:0480; 
1 

ue seu horario de.traba1.o era das :00 	as 
18:00 horas, com duas horas de infferia10 para almoço;  

£ çie  integramte aa categoria representada pe-

lo Sind. dos prgados em ur. e iiosp. no sado de Goiás, e tem 

data base em 22 de setembro de cada ano; 

uo em setembro/73 o indicato garantiu . cate 

goria um aumento de 42% (quarenta e ãois por cento) de sa1rio,' 

indídente sobre o sa1.rio vigente na data de 22:09:78 1, cláusula' 

primeira Dissídio Coletivo (incluso). 
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SINDI(ATO 	DOS 	EMPREGADOS 	EM TURISMO 	E 	HOSPITALIDADE 	NO ESTADO DE GOIÁS / 

Entidade Sindical de l.n Grau 
Reconhecido em: 8/8/72 - Diário Oficial de 23/08/72 - Proc n 2  317547/71 

Rua 4 n.o 1.052 - Centro Fones 224-4970 - 223-0325 - Cx. Postal 1.106 
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Em caso de resposta obséquio citar 
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Goiânia, 	de 	de 19 

REF. 

ue a reclamada, atrav€s de sua representaçao 

legal interpos recurso ordinírio, embargos decla,atcrios, agra-

vo de instrtmento, tudo com fim nico e exclusivo de protelar o 

pagamento do reajuste, pois o ac'ordQdo TRP, foi confiiado, em 

todas instancias; 

Que eia funç.o desses recursos a reclamada n.o 

pagou o reajuste a reclamante; 

Que os recursos interpostos pela a reclamada' 

sao apenas no efeito devolutivo. 

Que teve aseguinte progressao salarial no pe-

rodo em 02:05:78 Cr 1.650,00, em 01:05:79 Cr 2.700,uO em 01:11 

79 Cr 3.250,00, em 22.03.50 M,,  4.000 9 00. 

Que nesse perodo trabalhava para a reclamada 

e am consecuenoja da mesma, nao reajustar corretamente seu saJ 

rio ficou prejudicada. 

Que ap6s a sua dispensa a DT-Go, doteiinou' 

inspeção na reclamada e a mesma pagou o reajuste dos emprega-' 

dos que l. pexnanecem, no entanto, sob a1egaço de que a recla-

mante por ter sardo do serviço perdera seus direitos ao recebi-

inento; 

ue pretende receber as diferença decorrentes 

dos reajustes concedidos pelo Dissídio e Convenç6es Coletivas,' 

no período compreendido entre 22:09:78 01:04:80, com integra-

çao nas parcelas da rescisao e repercussão no FGTS, na forna 

abaixo: 

1) Diferença de salrioe, decor- 

rente da aplicaçao do índice de 42w,  so- 

bre Cr 1.850,00, assegurado em Dissídio 

Coletivo, sub-judice, período de 22:09:75 

21:09:50, salário recebido cr$ 1.850,00 



SJNDI(ÀTO 	DOS 	EMPREGADOS 	EM TURISMO 	E 	HOSPITALIDADE 	NO ESTADO DE GOIÁS,/ 
• 	 Entidade Sindical de 1.o Grau 

Reconhecido em: 8/8/72 - Dffirio Oficial de 23/08/72 - Proc n 317547/71 

Rua 4 n.o 1.052 - Centro Fones 224-4970 - 223-0325 - Cx. Postal 1.100 

Z4000 	- 	 (;oiânia 	- 	Goiás 	- 	End. Telegráfico: SETHFG 

Em caso de resposta obséquií citar 

Olício 11.0 

Goiânia. 	de 	de 19 

REF. 

sa1ario que deveria ter recebido cr* 2.627,00 

09 dias, eet/78 ($ 25,90 x 9) 	Cr$ 	233910 
Out/78 ai  abril (CrU 777,00 x 7( 	 5.439,00 
13 9  salrio, 1978, 12/12 complemento Cr 	777,00 
FGTS, 01 sobre parcelas 	 Cr 	567,51 

1.1 - Idem corno item 1, pero 
do 22:09:80 	30:10:50, salrio recebido 
Crt 2700,00, sa1rio devido Cr$ 3.738 9 84, apli 
cado do INPC de setembro/60, mais 4% de pro-
dutividade. 

09 dias, seteixibro/80 ( 	34,62 x 9) Crt 	311 2 58 
out/80 (cr$ 1.038 9 e4 x 1) 	 Cr$ 1.038 2 84 
FTS, 01 sobre parcelas 	 Cr 	118,83 

1.2 - Idem corno jtem 1, pero 
do, 01:11:80 22:03:81, sa1rio recebido 
cr$ 3.250,00, sa1.rio que deveria ter recebi-
do C4 3.738 9 84. 

nov/79 a fev/80 (cri 488 9 84 x 4) 	r$ 1.955,36 
22 dias, março/80 (Cr$ 16 9 29 x 22) 	Cr$ 3.583,36 
132 sa1rio, 1960, diferença, 12/12 C4 	48604 
PGT, 01 sobre parcelas 	 Cr 	530 9 42 
Fria, 1979/80, diferença 	 Cr 

1.3 - Idem corno item 1, pedo 
do, 22:03:60  01:04:80, aa1rio recebido 
Cr4 4.000,00, sa1s'rio que deveria ter recebi-
do r$ 5.420,94 1  corrijido com INPO, março de 
1980. 

Cr4 7.016,61 

Cr$ 1.469,25 

Diferença, março a abril/80, 10 dias cr 	160,60 
PGTS, 01 sobre parcela 	 cr4p 	15,86 	(;r 	182 9 04 

2) Integração dos reajustes 
nas parcelas da rescisao: 

Aviso pr&vio, conp1ernento 	 Çr 1.420,94 
13 2  sa1rio, 03/12, complenento 	 355 9 23 
PGI'S, 01 sobre parcelas 	 Cr 	156,29 
Parias proporcionais, 09/12 complem. C4 1.065,69 Cr 2.998,15 

•T O T A 1 . . . . . . . . • . • • e • . . . . . .. 	Cr 
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Goiânia, 	de 	de 10 

11FF. 

Pelo exposto requer: 

a) seja expedida notificação reclamada, 

na pessoa de seu representante legal, para comparecer em audien 

eia previamente desiiada por essa junta, conteste a obrigaço 

se quiser, sob pena de revelia e confesso. 

b) Retificaçao de sua carteira profissio-' 

mal e dobra salaril nas parcelas re±erente a diferença de sa1-

rios. 

e) seja a final julgada procedente a pre-

sente, condenando a reclamada ao pagamento das parcelas aciiaa,' 

custas processuais, juros eorreçao monetria e honorrios advo- 
/ 	 , 	I 

caticios nos termos da lei 5.5o4,'
f O. 

d) Depoimento pessoal da reclamada ou seu 

representante legal. 

Protesta por todos meios de provas em di_* 

reito permitidas, inclusive apresentaçao de testemunhas que coiii 

pareeero espontaneamente, ou serão arroladas em tempo hbi1, 

exames e pericias. 

Da-se a presente reeiamaçao o valor 	de 

Cr$  
e. o :0 	o:: 

Pede deferimento. 

Goiria, 16 de abril de 1.981. 

OAB/GO 	. o. 

j4ear Jonas de sa 
ADVOGD 

A O B Seção 
dS- 2231 

çpF 08052453187 
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Pelo presente instrumento narticular de Procuraco, 

nomeio(s) e constitue(rn) seu(s) bastante Procurador(es), o(s) ir(u) 

com osoritrio :erofissionsl 	 • 

n d e receber(o) as intimaçes do estilo, ao qual confere(a) amp1oscjde 

resparaofroemoerl, sara que o(s) outorgada(s) promova(a) qualquer' 

aço judicial em nome do(s) outorcante(s) ou defenda(a) seu(s) interesses 

em ages com bra si propostas, podendo inclusive reconhecer ou impugnar a 

procedncia de pedidos, transigir, desi etir, receber e dar quitaço, fir-

mar recioos e compromissos, conciliar ou transacionar na forma dos irti- 
/ 7 e 447, do odigo do rocesso civil, confessar, recorrer, 	recer 

is L1sçes, descrever bens e estimar valares, assumir cargo de inventari- 

arrolar e inquirir testemunhas e peritos, formular quesitos, roque-  
rr.' 	sborias e percias, propor medidas preventivas e cautelares, firmar 

Osso extra-judiciais, requerer alvars judiciais, retificar queixas, 

pr: - sr reoresentaçes, enfia, praticar todos o quaisquer atos por maia 

ooi ii:1 guc sejam no sentido de assegurar o(s) interesse(s) do(s) outor 

em cararor mais especirico para propor 

- 

Faculta(s) ainda, o substabelecimento dos poderes dos-

'itos monte mandato, com ou sem reservas de iguais pera si. 

de 	 de 19 	1 

í ( 
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ACORDÃO 	 -6- 

lc 	ara os 	r'uços tarifados. 

-cr .1tmo, 

 

1".30 'o ohto cc reivindicação a 

Lomologaço da ornada dc- trabalbe cuc vem sendo cuprida pe 

los a i1iare e atendcntcs de c 	:rscem (12 1oras de serri 

ço e 36 de repouso). A mataria vem 	baila quando o Susci - 

snte, ao postular salrio profis:ion1 para as duas catego- 

rias, ressal teu ue o nível p1e tiJO 	ependia de eventuais 

anrens crarbsdas em funço do eurirsr.to dacuela jorna-

da. PcsteriormYJo, a Associaçao do Porpitais de Golas, sem 

Luer cr:r.a e fira do Juízo, .rave;5ou petição nos au-

t os, (fis. 3d) requerendo a oTnolcT:;Po da referida j ornada. 

o pendo na merece deferimento, pc:- ndo uiver constado do 

libelo. 

Custas pelo Suscitado, a serem calculadas so-

bre o valos de Cr100;000,00. 

Fundamentos pelo.s quais, 

ACOD! os uzes do Tribunal Pegiora1 do Tra 

balho da Terceira Região, em, sess?io plena ordinria, por 

maioria de votos, en julgar procedente, cm parte, o dissídio, 

para deferir & categoria sucitantc os seguintes benefícios: 

l- eajustarne1tp salarial de 42 (quarenta e dois por cento), 

incidente sbbdel os salrio5 vigorostes na data da instaura - 

eom vignca por 1 (um) ano, a partir de 

22/09/78, 6bsrando-se, qUanto iiS conpcnsaçes, o que pre - 

ceitua o Prejulgado 56. 2- dcduço, em 50% (cnq1J.enta porn 

na carg horria dos eetregador que e;:ercem rr2Jdato sin 

djc.I ser ftju{o de s eii.e, sairos e do tempo de serviço, 

a 	tag 	aà:3x3Jno dc t:-- 	(3) cri:regados por em- 

presa. 3- Obrigatoriedade do fome. monto, pelas empresas,de 

discriminaço dos pagamentos efeturdos. 	Fomnecimento gra- 

tuito de dois (2) uniformes completos durante o ano, quando 

sou uso for obriga t6rio. 5- Livre 	Y7eS5C), no recinto 	das 

corresas, de pessoas credenciadas pelo Suscitante, para 	dc 



PODER JUD?CAIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO 7 P?ALHC) 

REGO 

ACORDÁO -:-:--c:T, 	- 	 -7- 

c 	r:: c. - .ciona dç 	c (trezentos cruzei- 

:a ::crodo de 5 (cin'u) anos de serviço prestado 

na mesma emp c:a.7- Dusconto, dc torma irnondicionada, a La 

ver do Susu Ltantc correponden r a 10L (doa por cento) do 

aalustamerto salardal quo cout .. uada epreqado, a ser oro 

cedido de uma so vez, no primciro miq de WgIncia do rcajus-

tanento, devendo a quantia ser r.:uidida aos cofres da enti- 

40 	WrieficiAa at. o dia 10 da a : . quhscqmente, corri 	uma 

tolernc1a r::ïmu de 30 (ti .iïu. 	.Qu ato is postulaç6es 

cferida.s, i .:aram vcn::idos: 	a tonante A redução da car- 

a horria do c1'ientc sindic., as Exmos. juizes Ocvisor 

Cs{r.is iocha, José Carlos JuniOr e jos6 Nestor Vieira, 	que 

no ad tiars a rostriço irostu; 	) com relação ao ingresso, 

riaS epresas, dc pessoas crodenci aias pelo Suscitante, 	os 

S>tos. juízos Azeveãc branco, Cab o de Araajo Motta e 	José 

Cotsen de Neilo, que no a autorr savam; o) quanto ao descon-

to a favox' do Suscitante, O Exco. juiz :evisor, que o autori 

zava em % do reajustament saor 1 ; o Exou. juiz Freitas 

Lustosa, que o autorizava amtem astC percontual, mas subor 

dinado ao prvio e expresso as seu u:entO do empregado; 	o 

Exmo. Juiz Osíris rocha, que o dcCari a na forma do pedido, mas  

subordinado Lquele assentimento; 	os Exmos. juízes José Car 

1 

los junior e JoSe Nestor Vieir, 'au o dferiarn incondicio - 

r.almente, na forma da pieiteaço. Com  relação as reivindica-

ç6cs•no deferidas, ficaram vencidos, em r*arte: 1- No tocan-

te ao salrio profissional, os :;<aos». Juízos josé Carlos j -

r.ior e Jos Nestor \'ioira; Ii- No paqamento de horas extras 

com um acrsCimO de 509, os :-2x:ns. jUZOS delator, Revisor • 

Jos Carlos J1niOr, José Nestor Vieira e jos Waster Chaves, 

sendo que este uultimo deferia a aludido ccrscimo apenas 	a 

partir da 34 hora extraordinria; Til- Quanto 	proibiço da 

restituição ou da reduço dos 	 ajuda de custo, dia- 

rias ou parcelas referentes a aiwr'nto espontneo, os Ecuos. 

Jose Carlos jklor :,TnSe Nestor r3ej 
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obscr' 	 a sentença nor 

os icnos. Ju- 

- s José Carlos J'mr.ior e Jos€ 	s 	Vic :ra; V-inalmente ' no 

que diz respeito irnpoS±ço de Jrifrac, ,3es senten 

ça normativa, licaram vencidos os ::n1os. Juizes José Carlos 

júnior e Jos& Nestor Vieira, qe U iticsl. Custas, pelo Sus 

citado, a serem calculadas sobre o vior de C:C103.000,00(cern 

rsi cruzeiros). 

1elo :ori zonte , 1 	fl'V rioro de 1978 

V k 

LPI1ilippcaTi 	,. 

P:'esidco:te 

• / 

,/ 	' •/ 	- 

Áfio Amury dos Sotos 

clator 	r 

p/procuradoria 	oie.L 

/u1F. 

. 



SiNDICATO DOS EMPREGADOS EM TURISMO E HOSPiTALIDADE 	4 
NO ESTADO DE GOIÁS - S E T II E G 

Entidade Sindical de 1.o Grau, reconhecido pelo Mm. 
do Tralj. e Prev. Social sob n.o 317547/1-D.O. 8/8172 

Rua 4 u o 1.052 - Centro - Fones: 223-0325 e 224-4970 - Caixa Postal 1.106 	- 	GOIÂNIA - GO. 

CONVENÇAO COLETIVA DE TRABALHO. 

O Sindicato LIOS Empregados em Turismo e Hospitalidade no Estado de Goiás, com sede à Rua 4 	n 9  

1.052, Centro, nesta Capital e. o Sindicato do Turisme 	)spitalidade no Estado de Goiás, sito à Av. Anhanguera n 9  

3.712, Edifício Palácio do Comércio. Centro, nesta Capital, por seus Presidentes na final assinados, devidamente au 

torizados por Assembléia Geral Iixtraordinária, especialmente convocada, para autorizar a discussão e aprovação da 

presente convenção Coletiva J Trabalho, ajustam o seguinte: 

CLÁUSIJLA_PRIMEIRA: Aos empregados representados pelo Sindicato dos Empregados em Turismo e Hos-

pitalidade no Estado de Goiás, com base territorial no Estado de Goiás, com exceção do município de Anápolis á con 

cedido pelos empregadores representados pelo Sindicato do Turismo á Hospitalidade no Estado de Goiás, um reajusçesa 

lal correspondente a 50% (cinquenta por cento) para os empregados que recebam mensalmente até 3 (três) salários 

mínimos regionais, tomando-se por base os salários vigentes em 22.09.78 e; para os empregados que recebem mensalmen 

te acima de 3 (três) salários mínimos regionais o reajuste corresponderá ao índice oficial de 46% do más de setembro de 

1979 fornecido pelo Governo Federal, Compensando-se, em ambos os casos, todos os aumentos espontáneos e/ou çompulsá 

rios concedidos no período de 22.09.78 a 22.09.79; 

CLÁUSULA SEGUNDA: Fica assegurado o piso salarial de 1 (um) salário mínimo regional acresoidode 

5% (cinco por cento) , para o pessoal que trabalha na limpeza e, de 2 (dois) salários mínimos regionais para os gar 

ons; 

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica assegurada a estabilidade provisária de 45 (quarenta e cinco) dias à ges 

tente, a contar do término das 8 (oito) semanas apés o parto; 

CLÁUSULA QUARTA: Sendo obrigatário o uso de uniforme, as empresas fornecerão gratuitamente aos 

seus empregados 2 (dois) uniformes completos, para uso exclusivo em serviço, durante o ano de vigência da presente 

Convenção Coletiva de Trabalho; 

CLÁUSULA QUINTA: As empresas permitirão ciue pessoas credenciadas pelo Sindicato ingressem 	em 

suas instalações de trabalhe, para recebimento de mensalidades de seus associados, na conformidade do disposto 	no 

art. 545 da CLT, ou ainda para associar os empregados, permitindo, também, que distribuam nas empresas, cirucula-

res que orientem, esclareçam, etc., desde que não prejudique o andamento normal dos serviços da empresa; 

CLÁUSULA SEXTA: As empresas ficarão obrigadas a fornecerem aos empregados, comprovantes dos pa 

gamentos feitos, discriminando salário, gratificação, horas extraordinárias, adicionais, descanso semanal, de acer 

do com as disposiçães legais: 

CLÁUSULA SOTIMA: Não haverá restituição ou diminuição de salários, por efeito da presente Con- 

venção; 

CLÁUSULA OITAVA: A todos os empregados que contam ou venham a contar 5 (cinco) anos de serviços 

prestados ininterruptamente ao mesmo empregador e à mesma empresa, na vigência da presente Convenção, fica concedi-

da a importância de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) mensais, como gratificação quinquenal; 

CLÁUSULA NONA: O processo de prorrogação total ou parcial desta Convenção, bem como os direitos 

e deveres dos empregados em empresas de Turismo e Hospitalidade, serão estabelecidos nesta Convenção e na Legisla 

ção em vigor; 

CLÁUSULA DECIMA: O prazo de vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho é de 12 (doze) 

meses, a contar de 22 de setembro de 1979; 

CLÁUSULA DCIMA-PRIMEIRA: As empresas, desde que não haja manifestação em contrário de seus em 

pregados, procederão, um desconto assistencial em favor do Sindicato dos Empregados em Turismo e Hospitalidade no 

Estado de Goiás, que será deduzido do empregado sindicalizado ou não, de uma sé vez no primeiro mês de vigência do 

reajuste, devendo a quantia ser recolhida ao cofres da Entidade até o dia 10 (dez) do mês subsequente, da seguinte 

formarn 

a) Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), dos empregados que ganhem até 3 (três) salários mínimos 	regio 

nais; 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N9 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

1 	1 	. 

Notifico-o a comparecer perante esta junta de 

Conciliação e Julgamento, à  

	

às 	 ( 	ct'eze e viite o 

horas do dia ( 	_______ ) do mês de 

para audiência relativa à reclamação constante da cópia anexa. 

O não comparecimento de V. Sa. à referida audi-

ência importará o julgamento da questão à sua revelia e a aplicação 

da pena de confissão, quanto à matéria de fato. 

Nesta audiência deverá V. Sa. estar presente in 

dependentemente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe 

facultado fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro prepos 

to, que tenha conhecimento do fato e cujas declaraç5es obrigarão o 

preponente. 

, 	de 	ril 	de 19 

Diretor de Secretaria 

1k: .... 

1r 	Ti-.'.: i 

v. "Li',  

e si, 

NO- 1.5 

CERTIFICO que a presente 

notificação foi expedida 

nesta,data, por via 

postal, sob o registro 

n9 

Em 	 /197 

Lk 

. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo nQ I a. JCJ 933 	81. 

Aos08 dias do ms de 	maio 	 do ano de 1.981, 

sl3, 2 5horas, em sua sede, reuniu-se a 1 a. Junta de Conciliaço e Julgamento 

de Goinia 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. Heracito Pena Júnior 	 , presentes 

os srs.Daniel Viana 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e Expedito DomingosBezerro 

Vogal representante dos empregados, para instruço e julgamento da reclamaço 

ajuizada por Ene ide Pires Arantes 

contra Hospital Santa Terez inha 

relativa a dif. salarios, etc.  

novalor de Cr$______________________________________________________________________ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, pre sentes ambas. A recte. com  o advogado Ade ar Jo-

nas dc Bessa e a recda representada por Joso Martins de CII 

veira que pediu a juntada de uni documento, o que foi defrii'do. 

A seguir, Foi feito acordo via do ual a recda. pa 

gou a recte., por saldo do pedido, a quantia Cr'!5.000,00 que 

a mesma rtcebeu e deu quitaçao. 

Ostas pela rccda. no importe de CrI.09l,00. 

Acordo homo 1 og ado. 

Nada maisNE,  para constar, 	 , datilografei a 

presente. 

IL 

AT-] -1 



Ç/(t,spiIaI danla ?õerex;nlia 
AYRES, RASSI E MACHADO LTDA. 

A V. L. 200• SETOR AEROPORTO - FONES: 2233638- 225-0722 
GOIÂNIA - GOIÁS 

AUTO RZÁ10 

Atvtorizaaos nosso funcionário JOSI MABTINS DE 

OIJYEIRA, a proceder junto & JUNTA DE CONCILIAÇIO E JULGAMENTO 

o aorto referente notifioaço n 2  1.72/81  de 27/04/81 tendo 1 

fth 

	

	
como reclamante Sra. Eneid.e Pires irantes, podendo o mesmo no- 

gooiar em nosso nome, 

Por ser verdade firmamos a presente. 

Goin1a-Go., 08 de maio de 1 981. 

OSP1'AL SANTA 
RASS E MH*DO L1. • 
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PODER JtJDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇO E JULGAMENTO 

INTIMAÇÃO 	 1 
	

Em 	
' 	

/ 	 / 19__: 

ASSUNTO: Vista do processo 	] JCJ  

Recte. - 

Recdo. - 

Senhor: 

Intimo-o que, por despacho do MM. Juiz Presi dente desta 

Junta de Conciliaço e Julgamento, foi aberta vista, a partir da pre-

sente data, pelo prazo de  dias, para o fim previsto no item abai 

xo assinalado e discriminado: 

01 -. 	1- Contra-arrazoar o recurso ordinrio 

02 	 Contra-arrazoar o agravo de petiço 

03 -L 	1I1- Contra-minutar o agravo de instrumento 

04 -L 	_J-• Impugnar os embargos de terceiro 

05 -1 	- Impugnar os embargos a penhora ou i execução 

06 -I 	- Falar sobre documentos anexados nos autos 

07 -L 	1- Manifestar sobre o pedido de liquidação (cópia anexa) 

08 -L 	_]- Manifestar sobre o cicu10 de 1iquidaço (c6pia anexa) 

09 -L 	1- Falar sobre a certidão lavrada nos autos 

10 -t 	1- Falar sobre o laudo pericial 

11 -T 	1- Falar sobre o laudo de avaliação 

1 	- 	1- Falar sobre a devo1uço da notificaço 

13 -L 	1- Falar sobre o retorno dos autos ao T.R.T. 

14 -1. 	1- Providenciar o pagamento das custas, calculadas 	em 

Cr$ 	- 	 , sob as penas da lei 

lES L:] Tomar cincia da deciso de fis. 	(c6pia anexa) 
16 -í 	1- Ficar ciente da desistncia do reclamante 

17-L 	] 

Atenclosamente, 

Diretor de Secretaria 
Ao IlmQ Sr.  

3 

-- 	í__ 	- 	cJ•' 	'$:-' 

IN-2-4 
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: 
PODER JuDIcIÁRIo 

JUSTLÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CERTIDÃO 

Certifico que, em obediência ao provimento 

ng 2, artigo ii, § inico, da Corregedoria 

do T.R.T., todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regularmente pagos, estan-

do, assim o processo em condiçes de ser 

arquivado. Dou f. 

Em 	( de 	1.9 

Diretor de Secretaria 

C ONC LU SÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes 

autos ao MM. Juiz Presidente. 

Data supra. 

~2  cat 
Diretor de Secretaria 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui-

çao 

Data supra 

1. 
Ju(lz 	P r e s i d e n t e  

\ fftÁCTO PENA '!'NIOR 
Juiz do Trho 	i 

CE-1-2 


